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Economia

Estatistica contesta anistia

Os niimeros da
Associacdo Comercial
mostram que anistia

“é desnecessdria”

A anistia aprovada pela Cons-
tituinte para as dividas do tempo
do Cruzado é desnecesséria. O pre-
sidente da Associacdio Comercial
de Sao Paulo, Romeu Trussardi,
procurou provar essa afirmacéo
ontem com base nas estatisticas
sobre insolvéncias em Sao Paulo.
No primeiro semestre, o ntimero
de titulos protestados na Capital
caiu 30%, enquanto as concorda-
tas requeridas diminufam 72,8%.

Segundo Trussardi, os indices
de protestos e concordatas s&o os
principais indicadores da saide
das empresas e a queda de ambos
reflete a melhora da situacéo fi-
nanceira geral este ano, em rela-
Ga0 ao ano passado. O nimero to-
tal das concordatas requeridas no
primeiro semestre, por exemplo,
de 107, foi inferior ao verificado s6
no més de junho do ano passado
(117).

Mas nem todas as estatisticas
dlvmgadas ontem pela Associagéo

Comercial comprovam a afirma-
¢fo de Trussardi. O nimero de fa-
léncias decretadas, por exemplo,
cresceu 81,3% na Capital e 118,7%
no Interior no primeiro semestre
em relacéio ao mesmo perfiodo do
ano passado. Foi maior (19,8%),
também, o numero de empresas
afetadas pelos requerimentos fali-
mentares e o valor dos tftulos pro-
testados nos primeiros seis meses
de 1988 é 45,4% superior ao do pri-
meiro semestre de 1987. Para Trus-
sardi, porém, o indicador mais ex-
pressivo da satde financeira das
empresas € o titulo protestado: “O
aumento de 45,4% no valor dos

protestos é insignificante diante
de uma inflagédo de cerca de 400%
no periodo”, afirmou.

Para as pessoas fisicas, os in-
dicadores da Associagdo Comer-
cial sfo também mais animadores.
Comparando os dois semestres, o
nimero de calotes dados no co-
mércio caiu 36,4%; o nimero de
consultas ao SCPC cresceu 16,9%
— 0 que pode indicar recuperacéo
das vendas a prazo — e também
foi maior em 6,9% o namero de
pessoas que saldaram suas dividas
em atraso.

“LOBBY NO 2° TURNO"

Todo esse quadro, somado ao
fato de que 20 mil novas empresas
foram abertas no Estado de Séo
Paulo, no primeiro semestre deste
ano, séo suficientes para refutar a
argumentacio dos constituintes,
disse Trussardi. Para ele, a anistia
¢ genérica, néo deveria ser tomada
pela Constituinte, prejudica con-
tribuintes e discrimina empreséa-
rios que j4 saldaram suas dividas e
demais pessoas que também fo-
ram afetadas pela exploséo da cor-
recdo monetédria e dos juros.

Na sua opinifio, 08 empresa-
rios devedores deveriam ter sido
beneficiados com outro mecanis-
mo que proporcionasse um reesca-
lonamento dos débitos. Por tudo
isso, acha que o lobby para derru-
bar a anistia na segunda votacéo
serd forte.

Na opinido do advogado Gas-
téo de Toledo, porém, dificilmente
essa medida serd derrubada. Tole-
do, que fez uma palestra durante a
reunifio da diretoria da Associacéo
Comercial ontem, criticou temas
de natureza ética ou ordinafia in-
cluidos na Constituinte. Para ele,
0s empresarios devem esperar que
apenas alguns artigos calam no 2°
turno.

Governo superestima prejuizos

BRASILIA — O governo su-
perestimou o prejuizo que tera
com a anistia concedida pela
Constituinte aos mini e pequenos
produtores rurais que fizeram em-
préstimos no perfodo compreendi-
do entre 28 de fevereiro de 1986 a
31 de dezembro de 1987. Em entre-
vista coletiva & imprensa, ontem, o
diretor de Crédito Rural do Banco
Central, Hélio Ribeiro, admitiu
que o Ministério da Fazenda, ao
estimar em Cz$ 249 bilhdes os pre-
juizos com aquela parte da anistia,
néo levou em consideracéo a res-
salva prevista pelos constituintes,
de que os proprietarios de cinco ou
mais moédulos rurais (medida fixa-
da pelo Ministério da Reforma
mAerMa) néo terdio perdido da di-

Segundo outras fontes do

Banco Central, qualquer numem
. Que 0. O

juizo n&o vai espelhar a rea.lidade
porque nédo ha como prever, por
exemplo, quantos produtores con-
seguirdo provar que niao podem
saldar suas dividas, outra imposi-
¢éo da Constituinte para a anistia.

Além disso, segundo as mes-
mas fontes, nfdo estéo nos progra-
mas dos computadores do Banco
Central as medidas dos médulos
rurais, que variam conforme a re-
gido. Pela Receita Federal tam-
bém seria impossivel detectar-se
quais produtores tém condigdes
de saldar seus débitos, porque nas

Banco Central
acha perdao

impraticdvel

BRASILIA — Fontes do Ban-
co Central garantem que sera im-
praticavel a concretizacéo da anis-
tia estabelecida pelos constituin-
tes para os pequenos e mini-
produtores rurais que contrafram
empréstimos junto & rede bancé-
ria oficial e privada no perfodo de
28 de fevereiro de 86 a 31 de dezem-
bro de 87, sem que ocorra distor-
¢éio. De acordo com as fontes do
BC, o critério de avaliagéo caso a
caso sobre os produtores que po-
dem ou néo saldar seus débitos
pode ser distorcido conforme o re-
lacionamento do gerente do banco
com o cliente, por exemplo.

- Outra questéio apontada pelo
Banco Central como contraprodu-
cente é o fato de a Constituinte
exigir que o devedor salde o prinei-
pal de sua divida e os juros em 80
dias, para ficar isento da corre¢éio
monetéaria. Segundo o BC, quem
teve dificuldades para pagar até
agora néo terd recursos suficientes
para saldar o débito, mesmo sem
correcio, em apenas 90 dias. Na
Companhia de Financiamento da
Producio (CFP), este argumento
do BC é contestado. Para os técni-
cos da CFP, o principal e os juros
sdo uma quant.la irriséria diante
do valor da corre¢fio monetéria.

declaracdes do Imposto de Renda
nfo é exigida a informagéo sobre
eventuais empréstimos. Conseguir
isso através dos bancos também é
impraticdvel por causa do sigilo
bancério.

De acordo com Hélio Ribeiro,
os nimeros apresentados pelo go-
verno néo sfo finais, e ainda sera
feito um trabalho para detectar,
por exemplo, quais os pequenos
produtores, para fins de crédito ru-
ral, que séo proprietérios de mais
de cinco médulos rurais. O peque-
no produtor nio é, necessariamen-
te, um pegueno proprietario. Para
a classificacdo com fins de em-
préstimo de custeio e investimen-
to é considerado o valor da produ-
¢ho. Assim, um latifundiario pode
ser considerado um pequeno pro-
dutor de feijao, por exemplo, se ele
plantou e colheu pouco. Mas nio
significa que ridotenha bens e con-
digoes suficientes para pagar sua
divida junto aos bancos, relativas
a0 empréstimo adquirido para sua
lavoura de feijao.

Na época do Plano Cruzado,
segundo fontes do Banco Central,
muitos profissionais liberais inves-
tiram na agricultura, utilizando
pequenas parcelas de suas terras.
Era a forma de aplicar o dinheiro
obtido com outra atividade, ja que
o mercado financeiro estava desfa-
voravel. Detectar este universo é
quase impraticdavel para o go-
verno.

Bancos fecham balancos

Newton Aguiar — 14/12/8

Trussardi: opinido formada com dados parciais

Suspensio de créditos
causa problemas no ABC

DIADEMA — Pelo menos
800 micro, pequenas e médias
empresas de Diadema, de um to-
tal de 1.100, estdo sendo afeta-
das pela suspenséo das opera-
coes de crédito no Banco do Bra-
sil, determinada pelo governo
em represélia & anistia das divi-
das contrafdas durante o Plano
Cruzado. A informagéo € de Fer-
nando Levy, delegado regional
do Ciesp-Diadema (Centro das
Indistrias do Estado de S8&o
Paulo), que fez uma previséo
bastante pessimista quanto aos
reflexos do corte de crédito: “Es-
sa medida tem gue ser revogada
imediatamente, senéo havera
uma quebradeira geral ou uma
inadimpléncia total, ja& que as
empresas néo tém capital de gi-
ro suficiente para honrar seus
compromissos’.

RESTRIGOES

Segundo o empresério, néao
hé como sobreviver sem créditc

sem considerar a perda

A anistia de corre¢cido moneté-
ria sobre dividas contraidas por
micro e pequenas empresas duran-
te o Plano Cruzado podera repre-
sentar perdas de Cz$ 128 bilhdes
para os bancos oficiais e cerca de
Cz$ 55 bilhdes para os bancos pri-
vados. Mas, pela impossibilidade
de fazer um levantamento mais
preciso do que perderam, ou por
ainda esperar que a anistia seja
alterada na segunda votacéo pre-
vista para o préximo més de agos-
to, 0s banqueiros estio propensos
a fechar o balancete do primeiro
semestre como se nada tivesse
acontecido, deixando para conta-
bilizar as perdas no balango anual
do exercicio que termina em 31 de
dezembro.

Roberto Konder Bornhausen,
presidente da Confederacfdo Na-
cional das Instituicdes Financei-
ras, considera que o levantamento
caso a caso dos créditos atingidos
pela anistia serd um trabalho de-
morado. Como a deciséio aprovada
pela Constituinte ha uma semana
ainda podera ser alterada na se-
gunda votag#o, nfio se justificaria
arealizagfo agora dessas possiveis
perdas. “Os bancos poderéo, por
deciséio administrativa interna, fa-
zer provisdes para cobrir suas esti-
mativas preliminares de perdas.
Mas esse procedimento contabil

s0 tera forca de obrigagao quando
a anistia for oficializada”, disse
Bornhausen.

Sérgio Lucchesi Filho, sécio
da G & A Auditores Independen-
tes e diretor técnico da Associacéio
Nacional de Executivos de Finan-
¢as, Administragéo e Contabilida-
de, lembrou que, pela legislagéo
em vigor, os bancos tém prazo até
o dia 31 de agosto para divulgar o
balanco do primeiro semestre. Ca-
so até essa data néo haja uma defi-
ni¢éo da Constituinte sobre a anis-
tia, Lucchesi considera que a me-
lhor alternativa talvez fosse adiar
© prazo para encerramento dos ba-
langos. Ele espera que haja uma
manifestagdo do Banco Central e
da Comisséo de Valores Mobilia-
rios sobre esse assunto.

PRECAUGAO

Segundo os banqueiros, gran-
de parte dos créditos atingidos pe-
la anistia ja foi considerada no ba-
lanco encerrado em 31 de dezem-
bro de 87 como créditos duvidosos
e estiio cobertos por provisdes es-
pecificas. Muitos bancos utiliza-
ram mais de 20% de seu lucro li-
quido para essas provisdes. Entre
eles o0 Banco do Brasil, que provi-
sionou Cz$ 13,07 bilhdes, o Banes-
pa Cz$ 5,05 bilhdes e o Bradesco
Cz$ 4,05 bilhodes.

até o final do segundo turno da
Constituinte, pois os bancos par-
ticulares estdo fazendo restri-
¢Oes & abertura de carteiras de
descontos de duplicatas.
“Microempresas viraram si-
ndénimo de mau pagadoras, com
esta decis@io inconseqilente dos
nossos politicos de anistiar as di-

vidas”, afirmou. Com lsso. de

acordo com Lévy, as empr
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segunda-feira, converter as du-
plicatas, relativas as vendas fa-
turadas, em capital, e, portanto,
encontram-se sem condit;bes de
efetuarem pagamentos relativos
a aquisicdo de matérias-primas
e de saldar outros compro-
missos.

O corte de crédito no Banco
do Brasil atinge todas as empre-
sas que faturaram até Cz$ 180
milhdes no ano passado, que, em
valores atuais corresponde a um
faturamento médio mensal de
Cz$ 30 milhoes.

Mutuarios do
BNH podem ter
débito perdoado

BRASILIA — Mais um perdéo
vird com o fim do recesso de julho
do Congresso Nacional: o deputa-
do Paulo Paim (PT-RS) elabora
projeto de lei a ser apresentado a
Camara anistiando os mutudrios
do BNH. A proposta prevé dispen-
sa da correcio monetéria dos mu-
tuéirios do BNH no perfodo de um
ano do Plano Cruzado, de 28 de
fevereiro de 1986 a 28 de fevereiro
de 1987.

O parlamentar petista acha o
momento oportuno, porque a anis-
tia concedida aos produtores ru-
rais e microempresdrios criou uma
polémica nacional que ainda per-
manece e podera esquentar o de-
bate sobre as dividas com o BNH.
Seu projeto, entretando, também
fara restrigdes. S6 serdo beneficia-
dos os mutuérios com financia-
mentos até 5 mil OTNs, que néo
sejam proprietérios de outros im6-
veis urbanos e regularizem o paga-
mento de suas prestagdes em um
perfodo de 12 meses.

Paulo Paim elabora o projeto
juntamente com o advogado José
Henrique de Freitas Vale e jé ini- |
ciou gestdes para dar viabilidade /
econdmica e politica & iniciativa.”
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